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 GABINETE ADROALDO MOUSQUER LOUREIRO

 SEGUNDA CÂMARA



SESSÃO: 27.02.2014

 PROCESSO:        

  5727-02.00/12-0

 ASSUNTO:         

  Contas de Governo – 2012

 ÓRGÃO:  

  Executivo Municipal de Três de Maio
 INTERESSADOS: 
  Olívio José Casali



  João Mella Neto

Inconformidades. Ausência de envio das atas de inventários de bens patrimoniais. Não cumprimento na totalidade das exigências da Lei de Acesso à Informação. Parecer Favorável à aprovação das Contas. Atendimento à Lei nº 101/2000. Advertência à Origem.

Trata-se do processo de Contas de Governo de Olívio José Casali e João Mella Neto, administradores responsáveis pelo Executivo Municipal de Três de Maio, no exercício de 2012.

A Supervisão de Auditoria Municipal procedeu a Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício financeiro de 2012 e, relativamente ao Relatório da Gestão Fiscal – o Serviço de Acompanhamento de Gestão – SAG, concluiu pelo atendimento à Lei Complementar nº 101/2000, sugerindo, contudo, a advertência ao Administrador, para que não reincida na situação verificada no item 2.1.3 – Lei de Acesso à Informação (fls. 177 a 183).

Da análise dos documentos resultou o Relatório Geral de Consolidação das Contas, onde o Órgão Técnico, consignou a existência de inconformidades passíveis a serem esclarecidas, sobre as quais, Olívio José Casali, único responsável pelas falhas detectadas, consoante consignado pela SICM na folha 231 foi devidamente intimado (fls. 232 a 235).

Em resposta, o Gestor, apresentou esclarecimentos desacompanhados de documentação comprobatória que foram anexados aos autos nas folhas 236 a 238.

Após o exame dos esclarecimentos, a Supervisão de Instrução de Contas Municipais – SICM – opinou pela manutenção das seguintes inconformidades (fls. 239 a 242):

Do Relatório Geral de Consolidação das Contas 

Item 2.1.1 – Não foram enviados todos os documentos previstos no Regimento Interno desta Corte (art. 113), para a prestação de contas do exercício em análise, tais como: cópia das atas de encerramento dos inventários de bens patrimoniais, elaboradas pela comissão inventariante, evidenciando eventuais diferenças e as respectivas providências adotadas, nos termos da Resolução nº 962/2012. 
Gestão Fiscal

Item 2.1.3 – Com base na análise das informações contidas no sítio do Município, constata-se que as exigências contidas na Lei Federal nº 12.527, de 18-11-2011, não estão sendo cumpridas em sua totalidade, conforme demonstrado no Recibo de Envios de Informações nº 04/2012.
Do Parecer do Ministério Público junto ao TCE

A representante do Ministério Público de Contas, Adjunta de Procurador Fernanda Ismael, mediante o Parecer               nº 1168/2014 (fls. 243 a 246), manifesta-se, conclusivamente, pela imposição de Multa; pelo atendimento à Lei Complementar nº 101/2000; pela emissão de Parecer  favorável à aprovação das Contas de Governo dos Senhores Olívio José Casali e João Mella Neto; e, pela Recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido.

É o relatório, passo ao voto.

Passo ao exame das únicas falhas arroladas no Relatório Geral de Consolidação das Contas, ou seja, os itens 2.1.1 – ausência de envio de documentos exigidos pelo Regimento Interno: cópia das atas de encerramento dos inventários de bens patrimoniais (art. 113 da Resolução nº 544/2000) e, 2.1.3 – não cumprimento na totalidade das exigências contidas na Lei de Acesso à Informação Federal.
De imediato, registro que acolho integralmente a proposição do Órgão Técnico, bem como da manifestação do Parquet, no sentido da manutenção das falhas, uma vez que a defesa apresentada não têm o condão de elidir as inconformidades apontadas.

Ademais, o não envio de cópias das atas de encerramento dos inventários de bens patrimoniais, elaboradas pela comissão inventariante, caracteriza infringência, aos artigos 94 a 96 da Lei Federal nº 4.320/1964, bem como às Resoluções do TCE  nºs. 544/2000 e 962/2012. E, o fato do não cumprimento, na totalidade, das exigências na Lei de Acesso à Informação, constitui o descumprimento da Federal nº 12.527, de 18-11-2011.

Entretanto, entendo que as falhas arroladas ensejam  imposição de Advertência, ao Gestor, no sentido de que a reincidência dos apontes criticados nos autos, poderá repercutir negativamente nas Contas de Governo dos próximos exercícios. 

E, considerando que o Município vem gerindo seus recursos de acordo com as exigências constitucionais, entendo que deve ser emitido Parecer Favorável às contas de Olívio José Casali e João Mella Neto.
Ressalto, por fim, que diante da análise efetuada pelo Serviço de Acompanhamento de Gestão – SAG, levada a efeito no processo em comento (fls. 232 a 235), restou atendida a Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício em exame.

Diante do exposto, voto:

a) pela emissão de Parecer Favorável à aprovação das contas de Olívio José Casali e João Mella Neto, responsável pelo Executivo Municipal de Três de Maio, no exercício 2012, em conformidade com o artigo 5º da Resolução nº 414/92, deste Tribunal;

b) declarar atendida a Lei Complementar nº 101/2000, exercício de 2012;

c) pela advertência à Origem, quanto às irregularidades retroapontadas, determinando a adoção de providências para seu saneamento, sob pena de, na reincidência, repercutir negativamente nas Contas de Governo dos próximos exercícios; e,
d) após o trânsito em julgado, seja o processo encaminhado ao Legislativo Municipal, com os devidos Pareceres para fins legais. 

É o voto.

Adroaldo Mousquer Loureiro,

Conselheiro Relator.
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